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RESUMO 
 
O presente artigo tem como tema as formas de resolução de conflitos e suas 
modificações ao longo do tempo, desde a Constituição da República Federativa do 
Brasil (CRFB/1988). A promulgação da CRFB/1988 garantiu o direito de acesso à justiça 
e à inafastabilidade do Poder Judiciário, ocasionando a cultura da sentença que 
desacelerou a máquina judiciária e resultou na insatisfação das partes quanto à 
resolução dos conflitos. O presente trabalho objetiva analisar as formas de resolução 
de conflitos dentro do Judiciário brasileiro a partir da CRFB/1988. De forma específica, 
objetiva-se examinar o sentido do conflito na sociedade, especificar as formas de 
resolução de conflitos e associar a mudança cultural com um melhor funcionamento 
dos procedimentos judiciais. No âmbito da metodologia, realizou-se uma pesquisa 
qualitativa, exploratória, bibliográfica e documental, associada ao método dedutivo. 
Conclui-se que, os antigos meios de solução de conflitos estão sendo superados em 
prol das garantias do devido processo legal, por meio de diversas medidas que 
ampliaram o acesso às formas alternativas de resolução de conflitos como mediação, 
conciliação e negociação. Além da celeridade proporcionada pelos novos meios de 
mitigação dos litígios, a comunicação pacífica transformou a cultura da imposição 
através de sentenças judiciais para o consenso e concordância entre as partes. 
 
Palavras-chave: Conflito; Cultura da Pacificação Social; Cultura da Sentença; Formas 
de Resolução de Conflitos; Direito Processual. 
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ABSTRACT 
 
The present article’s theme is the forms of conflicts resolution and its modifications 
through time, since the Constitution of the Federative Republic of Brazil of 1988 
(CFRB/1988). The CFRB/1988 guaranteed the access to justice right and the judiciary’s 
inafasbility, causing the sentence’s culture that slowed down the judiciary machine 
and resulted in the parts dissatisfaction in the conflict resolution. The present article 
intends to analyze the forms of conflicts resolution inside the brazilian Judiciary since 
the CFRB/1988. Specifically, intends to examine the conflict’s sense in society, specify 
the conflict’s resolution forms and associate the cultural change with a better function 
of the judicial process. Methodologically, it was held a qualitative search, exploratory, 
bibliographic and documental, using the deductive method. Concludes that, the 
ancient ways of conflict resolutions are being surpass in favor of the guarantees of the 
due process of law. Beyond the celerity provided by the new ways of mitigation of the 
litigation, the pacific communication transformed the culture of imposition by judicial 
sentences to the consensus and the agreement between the parts. 
 
Keywords: Conflict; Social Pacification Culture; Sentence Culture; Forms of Conflicts 
Resolution; Procedural Law. 
 
 
Introdução 
 
O presente artigo tem como tema as formas de resolução de conflitos, 
analisando a sua evolução a partir da Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 (CRFB/1988).  
A temática abordada é relevante, uma vez que, com o aumento considerável de 
processos em tramitação, ocasionou-se a morosidade e a falta de qualidade na 
resolução dos conflitos, principalmente devido ao amparo constitucional ao direito de 
acesso à justiça e à inafastabilidade do Poder Judiciário.  
Por isso, atualmente, busca-se desafogar o judiciário e, concorrentemente, 
facultar a solução adequada para cada conflito, por meio de formas alternativas e 
consensuais. 
Nesse viés, com a promulgação do novo Código de Processo Civil de 2015 
(CPC/2015), priorizaram-se novas formas de solução de litígios, em prol da celeridade 
processual ao mesmo tempo em que se resguarda a proteção das garantias do devido 
processo legal. 
Dessa maneira, inclusão da obrigatoriedade das formas consensuais de 
resolução de conflitos no CPC/2015 demonstra uma mudança de paradigmas na forma 
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de enfrentamento do conflito, o que atesta a contemporaneidade da discussão do 
presente trabalho. 
Portanto, a pesquisa tem por escopo responder o seguinte questionamento: 
como as formas de resolução de conflito evoluíram desde a CRFB/1988, como essas 
formas alternativas estão sendo adotadas pelo Sistema Judiciário brasileiro e até que 
ponto houve melhora na prestação jurisdicional? 
Essas análises serão feitas por meio do método dedutivo, com procedimento 
qualitativo e auxílio de pesquisa bibliográfica e documental. 
O objetivo geral da pesquisa é analisar a evolução cultural das tratativas de 
conflito dentro do Judiciário brasileiro, a partir da CRFB/1988. 
De maneira específica, objetiva-se examinar o sentido do conflito na sociedade. 
Outrossim, busca-se especificar as formas de resolução de conflitos e associar a 
mudança cultural com um melhor funcionamento dos procedimentos judiciais. 
 
1. O conflito: 
 
Conflito significa desacordo, uma oposição entre indivíduos (CARNELUTTI, 
2008). 
Acerca do conflito, diversas teorias foram desenvolvidas. Na obra “Manifesto 
do Partido Comunista” escrito por Marx e Engels, o conflito é demonstrado como uma 
construção histórica representada pela luta de classes: 
 
A história de todas as sociedades que existiram até nossos dias tem sido a 
história das lutas de classes. Homem livre e escravo, patrício e plebeu, barão 
e servo, mestre de corporação e companheiro, numa palavra, opressores e 
oprimidos, em constante oposição, têm vivido numa guerra ininterrupta, ora 
franca, ora disfarçada; uma guerra que terminou sempre, ou por uma 
transformação revolucionária, da sociedade inteira, ou pela destruição das 
duas classes em luta. (ENGELS, MARX, 1848, p. 1). 
 
Depreende-se, portanto, que o conflito nasce das desigualdades e fomenta 
mudanças sociais. 
O sociólogo Weber (2012), por sua vez, abordou esse tema como uma ação 
cotidiana, parte das relações entre os indivíduos.  Nesse sentido, ele esclarece: “uma 
relação social denomina-se luta quando as ações que se orientam pelo propósito de 
impor a própria vontade contra a resistência do ou dos parceiros”. (WEBER, 2012, p. 
23).  
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Assim, Weber (2012) encara o conflito como decorrência da dominação, 
elemento da ação social e da própria luta pela existência, que gera concorrência entre 
os indivíduos.  
Observa-se que o conflito, por vezes, pode afetar negativamente a vida humana, 
seja no âmbito familiar, no trabalho ou nos outros círculos sociais. Os motivos que 
levam ao conflito são vários, como observa Muskat: 
 
Várias são as razões que provocam o desencadeamento de fortes conflitos no 
contexto familiar: introjeção de regras e valores, avaliações saturadas de 
projeções e idealizações, competitividade, jogos de poder, ciúmes e 
sentimentos de abandono são algumas das variáveis que caracterizam a 
dinâmica das relações familiares e podem se cristalizar e gerar preconceitos e 
discriminações, assim como padrões de comportamento lesivos à saúde das 
inter-relações (MUSZKAT, 2005, p. 35). 
 
Por outro lado, a comunicação é ferramenta essencial nas relações sociais, 
porquanto, a maneira como os indivíduos se expressam define a redução ou o aumento 
de conflitos.  
A comunicação violenta ou alienante, como denominada por Rosenberg (2006), 
é algo comum na sociedade, uma vez que advém de uma construção histórica, 
originando-se nas sociedades sustentadas pela hierarquia ou dominação. 
Da mesma forma observa Max Weber (2012), ao traçar o conflito como 
originado das relações de dominação. 
O hábito de comunicação violenta, não raro, induz a geração de conflitos de 
maneira que os próprios indivíduos não percebem naquele comportamento o fato 
desencadeador do conflito. Assim, “embora possamos não considerar ‘violenta’ a 
maneira de falarmos, nossas palavras não raro induzem à mágoa e à dor, seja para os 
outros, seja para nós mesmos” (ROSENBERG, 2006, p. 21). 
A falta de atenção para com essa violência constante e sutil desencadeia, após a 
violência passiva ou emocional, a violência física, mais visível aos olhos humanos, de 
forma que: 
 
A comunicação alienante da vida nos prende num mundo de idéias sobre o 
certo e o errado - um mundo de julgamentos, uma linguagem rica em palavras 
que classificam e dicotomizam as pessoas e seus atos. Quando empregamos 
essa linguagem, julgamos os outros e seu comportamento enquanto nos 
preocupamos com o que é bom, mau, normal, anormal, responsável, 
irresponsável, inteligente, ignorante etc (ROSENBERG, 2006, p. 38). 
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Desse modo, a dicotomia de um perdedor e um vencedor dentro do conflito 
diminui as chances de dirimi-lo. Esse estigma reforça o uso da violência para 
solucionar as divergências entre os indivíduos. De outro maneira se entende que: 
 
A ação violenta, no entanto, é uma exceção mesmo quando vista como 
tentativa de resolver um conflito. Ela indica despreparo de determinados 
sujeitos para compreender e administrar seus conflitos, sendo pequenos 
abalos suficientes para provocar fissuras, aparentemente irreversíveis 
(MUSZKAT, 2005, p.32) 
 
No âmbito familiar, por vezes, o conflito se apresenta de maneira mais intensa, 
trazendo danos psicológicos, especialmente para crianças e jovens, ainda em estágio 
de desenvolvimento físico e mental, conforme assentado: 
 
Gritar, falar rudemente, bater, fazer uso de expressões ofensivas e 
desmoralizar o outro são formas bastante comuns de comunicação em 
inúmeras famílias. Crianças que vivem nesse tipo de ambiente, além de 
vítimas diretas ou indiretas dessa situação, tendem a tornar-se adolescentes e 
adultos violentos, já que as diferentes formas de lidar com os conflitos e com 
a própria violência têm caráter transgeracional, ou seja, tendem a ser 
reproduzidas através das gerações (MUSZKAT, 2005, p.37). 
 
A partir da análise do conflito, nota-se a sua presença constante na vida 
humana, por isso, nada mais natural que a busca por solucioná-lo, seja judicialmente 
ou extrajudicialmente. 
 
2. Judicialização dos conflitos na sociedade brasileira e a cultura da sentença: 
 
No âmbito da solução de conflitos, a autotutela é vedada por lei, conforme o 
disposto nos artigos 345 e 346, ambos do Código Penal Brasileiro de 1940 (CP/1940): 
 
Exercício arbitrário das próprias razões 
Art. 345 - Fazer justiça pelas próprias mãos, para satisfazer pretensão, embora 
legítima, salvo quando a lei o permite: 
Pena - detenção, de quinze dias a um mês, ou multa, além da pena 
correspondente à violência. 
Parágrafo único - Se não há emprego de violência, somente se procede 
mediante queixa. 
Art. 346 - Tirar, suprimir, destruir ou danificar coisa própria, que se acha em 
poder de terceiro por determinação judicial ou convenção: 
Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa (BRASIL, 1940). 
  
Conforme esclarece Leal (2014): “No ordenamento jurídico brasileiro, não há 
recepção da figura histórica da autotutela, mas a criação do instituto legal da 
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autodefesa na esfera de direitos da pessoa e do Estado (comunidade)” (LEAL, 2014, 
p.19). 
Os artigos supracitados estão em consonância com o princípio da 
inafastabilidade jurisdicional previsto na CRFB/1988: “Art. 5º, XXXV – a lei não 
excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” (BRASIL, 1988). 
Desse modo, a função de exercer a jurisdição é delegada ao Poder Judiciário 
pelo Estado: 
 
O Poder Judiciário brasileiro, investido de função estatal com o condão de 
interpretar a norma e adequá-la ao caso concreto, por meio do exercício da 
jurisdição, atua na tentativa de solucionar conflitos, estabelecer a ordem social 
e promover a pacificação (SALES; ANDRADE, 2011, p. 43). 
 
Com a promulgação da CRFB/1988, princípios como o da inafastabilidade 
jurisdicional e do acesso à justiça se tornaram mais fortes e as demandas judiciais 
aumentaram. No âmbito judicial, o conflito é chamado de litígio (CARNELUTTI, 
2008). 
Assim, desenvolveu-se na sociedade brasileira a cultura da sentença, 
acompanhada da convicção de que apenas o magistrado pode solucionar os conflitos 
da população. Essa crença é análoga à encontrada nas sociedades hierárquicas em que 
minorias dominavam grande número de indivíduos e a resolução de conflitos era 
delegada às autoridades da sociedade. Dessa maneira: 
 
Quanto mais as pessoas forem instruídas a pensar em termos de julgamentos 
moralizadores que implicam que algo é errado ou mau, mais elas serão 
treinadas a consultar instâncias exteriores - as autoridades - para saber a 
definição do que constitui o certo, o errado, o bom e o mau (ROSENBERG, 
2006, p. 47). 
 
Diante disso, vislumbra-se o crescimento exponencial das ações judiciais, de 
modo que: 
 
Atravessa hoje o Poder Judiciário uma fase crítica, quase crítica, face ao 
excesso de serviços que lhe são afetos. Com a Constituição Federal de 98, 
entregou-se em suas mãos não só o controle da constitucionalidade, mas, mais 
do que isso, despertou na população a esperança de que o Poder Judiciário 
era a solução para todos os problemas brasileiros (SILVA, 2004, p. 21). 
 
Nesse sentido, o crescimento do número de ações em curso reflete na 
morosidade do Poder Judiciário, tema, inclusive, que representa 43% do total de 
demandas endereçadas à Ouvidoria do CNJ: 
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As manifestações sobre morosidade são tratadas, em regra, em interação com 
as Ouvidorias do Sistema de Justiça, em especial as dos Tribunais. No período, 
foram encaminhadas um total de 8.223 registros às Ouvidorias do Sistema de 
Justiça, sendo que 73% foram finalizadas com solução (CNJ, 2016, p. 95). 
 
 Portanto, o que seria um mecanismo para a solução de conflitos, torna-se uma 
contrariedade aos cidadãos.  Assim, destaca-se o direito de cidadania face à 
organização do Judiciário: 
 
A descoberta da cidadania, ao menos pelas associações representativas de 
direitos, fez tornar normal a busca pelo Judiciário. A excessiva burocracia de 
seus serviços, no entanto, está tornando tormentosa a ida ao Judiciário para a 
solução dos problemas jurídicos. Cria-se um clima de frustração de 
expectativas (SILVA, 2004, p.21). 
 
Destarte, a morosidade do Poder Judiciário resulta tanto de problemas 
estruturais quanto do excesso das demandas. Ademais, esse fenômeno causa na 
população um sentimento de descrédito, de que a justiça brasileira é falha, dispendiosa 
e incerta, num momento em que a instituição deveria estar fortalecida para a defesa e 
garantia de suas prerrogativas (SALES; ANDRADE, 2011). 
 
2.1 A litigiosidade do processo judicial: 
 
As partes de um processo possuem essa denominação por estarem divididas, 
porquanto esperam que o magistrado julgue a sua causa favoravelmente e dificilmente 
buscam um diálogo ou um consenso. Ao final do processo, o perdedor e o vencedor 
estão ainda mais distantes, o litígio se agiganta, porquanto não construíram uma 
decisão, esta apenas lhes foi imposta, o que piora a maneira de lidar com o conflito na 
sociedade. Nesse sentido preleciona Carnelutti (2008): 
 
Contudo, o vencer e o perder, que continuam significando sorte do processo, 
ainda expressam seu conteúdo bélico: se o processo se assemelha por sua 
estrutura ao jogo, na função faz as vezes da guerra; ne cives ad arma veniant 
(para que os cidadãos não peguem nas armas) diziam os romanos: recorre-se 
ao juiz para não ter que se recorrer às armas (CARNELUTTI, 2008, p. 32). 
 
Além disso, a cultura da sentença, instaurada na sociedade brasileira, está 
presente até mesmo no meio acadêmico, em que a demanda judicial é considerada 
requisito para a prática jurídica. 
 
Juliana Rielli Silveira D'Angeles Mendes – Cynara Silde Mesquita Veloso 
(RE)PENSANDO DIREITO | Ano 8 | nº 16 | jul./dez. 2018. 
Página 129 de 146 
No Brasil, em regra, o pensamento jurídico sempre esteve atrelado ao modelo 
positivista, muitas vezes restrito à frieza das leis e aos códigos, com exagerado 
número de cursos de Direito e um ensino preparado para formar litigantes, 
ou seja, especialistas em defesas e ataques na lides e disputas. Esse modelo é 
anacrônico e as mudanças vão exigir dos profissionais, dentro do possível, a 
substituição de uma cultura do litígio para a cultura do diálogo e do acordo 
(NUNES, 2016, p.37). 
 
O hábito de litigar e enxergar as partes como adversárias em um conflito obsta 
a análise mais profunda dos problemas que são enfrentados e soluções mais específicas 
à realidade de cada indivíduo. Ademais, o grande volume de processos a tramitar no 
Judiciário traz uma justiça tardia e, muitas vezes, insuficiente ao clamor dos litigantes 
(SALES; ANDRADE, 2011).  
É o que se depreende do relatório Justiça em Números de 2017, realizado pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), em que se observa que ao final do ano de 2009 tramitavam no 
judiciário 60,7 milhões de processos e, em menos de uma década, no ano de 2016, o 
quantitativo cresceu para quase 80 milhões de casos pendentes, o que denota um crescimento 
médio de 4,5% a cada ano (CNJ, 2017).  
Nessa toada, apenas em 2016, ingressaram na justiça 29,4 milhões de processos - o que 
representa uma média de 14,3 processos a cada 100 habitantes, bem como a demanda pelos 
serviços de justiça cresceu numa proporção de 5,6% (CNJ, 2017). 
Diante do elevado número de processos em tramitação, a taxa de congestionamento 
permanece em altos patamares e quase sem variação em relação ao ano de 2015, tendo atingido 
o percentual de 73% em 2016. Isso significa que apenas 27% de todos os processos que 
tramitaram foram solucionados. Ademais, ainda que fossem desconsiderados os casos que 
estão suspensos, sobrestados ou em arquivo provisório aguardando alguma situação jurídica 
futura, a taxa de congestionamento líquida permaneceria em patamar semelhante, pois é de 
69,3% (CNJ, 2017). 
Assim, o elevado número de demandas somado às altas taxas de congestionamento na 
tramitação dos processos repercute em uma espera excessiva pela resolução do litígio que gera 
descrença da sociedade na Justiça Brasileira. 
Nesse sentido, o relatório de Índice de Confiança na Justiça no Brasil (ICJBrasil) do 1º 
semestre de 2017, realizado pela FGV Direito SP, revela que o ICJBrasil, que possui variação 
de 0 a 10, é de 4,5 pontos, o que demonstra queda em relação ao ano de 2016, em que o ICJBrasil 
era de 4,9 pontos. A pesquisa ainda indica que a confiança na Justiça não altera 
substancialmente entre grupos de escolaridade, idade ou renda diferentes, mantendo-se 
sempre em uma margem de 0,3 pontos. (FGV Direito SP, 2017).  
Entretanto, a baixa confiabilidade na justiça brasileira não significa que o Poder 
Judiciário seja improdutivo, considerando que o índice de atendimento à demanda em 2016 
foi de 100,3%, ou seja, o nível de conclusão dos processos é ligeiramente superior à quantidade 
de casos novos ingressados (CNJ, 2017). 
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Nessa linha, os juízes brasileiros não produzem pouco. Pelo contrário, o Índice de 
Produtividade dos Magistrados (IPM) foi de 1.749 processos. Considerando apenas os dias 
úteis do ano de 2016, excetuadas as férias, tal valor implica a solução de mais de sete processos 
ao dia. Além disso, o Índice de Produtividade dos Servidores da Área Judiciária cresceu 2%, o 
que significa uma média de dois casos a mais baixados por servidor em relação ao ano de 2015 
(CNJ, 2017). 
Desse modo, pode-se constatar que a desconfiança na Justiça é generalizada e 
não decorre apenas de grupos isolados da população, ou da mera improdutividade do 
Judiciário. Esta percepção deve ser combatida e envolve a proposição de novas 
maneiras para se alcançar a solução de conflitos, que não derive somente de meios 
judiciais sobrecarregados pelo número exacerbado de demandas. 
 
3. A cultura da pacificação social: 
 
O princípio do acesso ao Judiciário deve estar relacionado com a garantia da 
razoável duração do processo e da dignidade da pessoa humana. Isto posto, deve-se 
assegurar não apenas o acesso formal ao Poder Judiciário, mas o acesso qualificado à 
ordem jurídica justa, em que cada conflito receba solução adequada (WATANABE, 
2011). 
Sob a perspectiva histórica do acesso à justiça, tem-se que: 
 
Inicialmente o movimento de acesso à justiça buscava endereçar conflitos que 
ficavam sem solução em razão da falta de instrumentos processuais efetivos 
ou custos elevados, voltando-se a reduzir a denominada litigiosidade contida. 
Contudo, atualmente, a administração da justiça volta-se a melhor resolver 
disputas afastando-se muitas vezes de fórmulas exclusivamente positivadas 
e incorporando métodos interdisciplinares a fim de atender não apenas 
aqueles interesses juridicamente tutelados mas também outros que possam 
auxiliar na sua função de pacificação social (AZEVEDO, 2016, p. 40). 
 
Nos séculos XVIII e XIX, os Estados liberais consideravam que acesso à justiça 
circunscrevia-se ao direito formal do indivíduo de propor ou contestar uma ação. Dessa 
maneira, o Estado era apenas garantidor formal, mas não efetivo do acesso à justiça 
(CAPPELLETTI; GARTH, 1998). 
Com o advento da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão e, posteriormente, 
da Carta das Nações Unidas, passou-se a reconhecer os direitos e deveres sociais dos governos, 
comunidades, associações e indivíduos em assegurar o trabalho, a saúde, a segurança material 
e a educação, conforme exemplificado no preâmbulo da Constituição Francesa de 1946, que 
segue ipsis literis: 
 
1. Au lendemain de la victoire remportée par les peuples libres sur les régimes qui ont 
tenté d'asservir et de dégrader la personne humaine, le peuple français proclame à 
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nouveau que tout être humain, sans distinction de race, de religion ni de croyance, 
possède des droits inaliénables et sacrés. Il réaffirme solennellement les droits et 
libertés de l'homme et du citoyen consacrés par la Déclaration des droits de 1789 et 
les principes fondamentaux reconnus par les lois de la République. 
2. Il proclame, en outre, comme particulièrement nécessaires à notre temps, les 
principes politiques, économiques et sociaux ci-après : 
[...] 
10. La Nation assure à l'individu et à la famille les conditions nécessaires à leur 
développement. 
11. Elle garantit à tous, notamment à l'enfant, à la mère et aux vieux travailleurs, la 
protection de la santé, la sécurité matérielle, le repos et les loisirs. Tout être humain 
qui, en raison de son âge, de son état physique ou mental, de la situation économique, 
se trouve dans l'incapacité de travailler a le droit d'obtenir de la collectivité des 
moyens convenables d'existence. 
[...] 
13. La Nation garantit l'égal accès de l'enfant et de l'adulte à l'instruction, à la 
formation professionnelle et à la culture. L'organisation de l'enseignement public 
gratuit et laïque à tous les degrés est un devoir de l'Etat (FRANÇA, 1946). 
 
Desse modo, reconheceu-se que o processo judicial possui fins sociais, sendo necessário 
assegurar o acesso à justiça levando-se em conta a equidade. Nesse sentido: 
 
Os juízes precisam, agora, reconhecer que as técnicas processuais servem a 
questões sociais, que as cortes não são a única forma de solução de conflitos a 
ser considerada e que qualquer regulamentação processual, inclusive a 
criação ou o encorajamento de alternativas ao sistema judiciário formal tem 
um efeito importante sobre a forma como opera a lei substantiva — com que 
frequência ela é executada, em benefício de quem e com que impacto social 
(CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p. 5). 
 
Quanto aos aspectos conceituais do acesso à justiça, preceitua Cappelletti (1998):  
 
A expressão “acesso à Justiça” é reconhecidamente de difícil definição, mas 
serve para determinar duas finalidades básicas do sistema jurídico – o sistema 
pelo qual as pessoas podem reivindicar seus direitos e/ou resolver seus litígios 
sob os auspícios do Estado que, primeiro deve ser realmente acessível a todos; 
segundo, ele deve produzir resultados que sejam individual e socialmente 
justos (CAPPELLETTI; GARTH, 1998, p. 3). 
 
Nessa linha, a cultura de pacificação social objetiva construir soluções aos 
problemas cotidianos através do diálogo e dos meios autocompositivos, garantindo o 
acesso à justiça de forma efetiva. Desse modo, relaciona-se com a prevenção e a 
resolução não violenta dos conflitos. Contudo, promover a cultura de paz ante a 
cultura do litígio demanda esforço educativo prolongado e a participação de todos 
(UNESCO, 2010). 
Porquanto, a transformação cultural envolve mudança de paradigmas, ou seja, 
mudar o padrão que é aceito. Nesse âmbito, entende-se que “A existência de um 
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paradigma coloca o problema a ser resolvido. Frequentemente a teoria do paradigma 
está diretamente implicada no trabalho de concepção da aparelhagem capaz de 
resolver o problema” (KUHN, 2011, p. 48). 
Destarte, tinha-se na jurisdição a aparelhagem capaz de resolver os conflitos 
travados entre os indivíduos, porém, esse paradigma demonstrou falhas, tornou-se 
moroso e não conseguiu solucionar eficazmente todas as lides, decaindo em qualidade. 
Assim, nas falhas do antigo paradigma, emerge o sistema multiportas para preencher 
as lacunas do sistema anterior. Dessa maneira, entende-se que: 
 
O Tribunal Multiportas é um mecanismo possível que oferece a possibilidade 
de forjar as regras culturais que podem apoiar ou modificar paulatinamente 
as leis. Além disso, essa experiência também ofereceria a possibilidade de 
criar, com o tempo, novas regras culturais para a resolução de conflitos e 
diferenças. O Tribunal Multiportas, juntamente com a criação de leis internas 
sustentáveis através de um processo participativo de construção de consenso, 
tem a capacidade de desviar as normas dos paradigmas de exclusão e de 
menosprezo pelas leis, em direção a padrões de integração cultural mais 
inclusivos e harmoniosos (ALMEIDA; ALMEIDA; CRESPO, 2012, p.84). 
 
Assim, considerando que o novo paradigma emerge em momentos de crise e 
insegurança, os altos níveis de reprovação e descrença no judiciário brasileiro denotam esse 
momento de transição. Nesse sentido: “O significado das crises consiste exatamente no fato de 
que indicam que é chegada a ocasião para renovar os instrumentos” (KUHN, 2011, p. 105). 
Portanto, uma mudança cultural, por se tratar de uma transição profunda, 
somente é possível quando políticas são voltadas à raiz do problema. Para tanto, é 
necessário um esforço coletivo, que não se restringe apenas ao Poder Judiciário.  
 
Não basta filtrar a judicialização para evitar avalanche de processos; é preciso 
também mudar a cultura dos profissionais do Direito, das Universidades e de 
toda uma sociedade para buscar mais autonomia, para e por ela mesma, 
resolver os seus problemas. Isso exige a simplificação do acesso às formas de 
autocomposição para que as partes resolvam, qualitativamente, os seus 
problemas. É uma política pública imprescindível que incumbirá a todo o 
Sistema de Justiça, com o apoio da sociedade (NUNES, 2016, p.37). 
 
Desse modo, o operador do direito deve se preocupar com o meio mais eficiente 
de compor certa disputa, pois esse meio passa a refletir a própria efetividade do 
Sistema Judiciário (AZEVEDO, 2016).  
Nesse âmbito, o sistema Multiportas abre diversas possibilidades para a 
resolução dos conflitos: 
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Em vez de se limitar a um padrão binário de passividade ou agressão, o 
Tribunal Multiportas pode abrir um leque de opções para a resolução de 
problemas. Proporcionar aos cidadãos as ferramentas e a expectativa de 
participação na resolução dos problemas no âmbito individual pode servir de 
inspiração para que eles transfiram essas ferramentas e expectativas para a 
esfera pública. A inestimável experiência de colaborar para a obtenção de um 
acordo sustentável pode contribuir para o despertar das comunidades locais, 
incentivando os cidadãos a assumirem um papel mais ativo nos processos 
democráticos locais. A promoção de formas mais eficazes de interação 
quando ocorre um conflito na esfera pessoal, social ou política pode dar força 
às comunidades locais. Uma democracia mais inclusiva e participativa é uma 
democracia mais estável (ALMEIDA; ALMEIDA; CRESPO, 2012, p.84). 
 
No viés democrático, a boa comunicação é essencial ao desenvolvimento de 
uma sociedade que busca resolver seus conflitos de maneira autônoma. O diálogo – 
que não se limita apenas às palavras, mas também a linguagem não verbal – humaniza 
as relações e promove maior empatia entre os indivíduos nele envolvidos. Na visão de 
Rosemberg (2006), ressalva-se a comunicação não-violenta, de modo que: 
 
Enquanto estudava os fatores que afetam nossa capacidade de nos mantermos 
compassivos, fiquei impressionado com o papel crucial da linguagem e do 
uso das palavras. Desde então, identifiquei uma abordagem específica da 
comunicação - falar e ouvir - que nos leva a nos entregarmos de coração, 
ligando-nos a nós mesmos e aos outros de maneira tal que permite que nossa 
compaixão natural floresça. Denomino essa abordagem Comunicação Não-
Violenta, usando o termo "não-violência" na mesma acepção que lhe atribuía 
Gandhi - referindo-se a nosso estado compassivo natural quando a violência 
houver se afastado do coração (ROSENBERG, 2006, p. 21). 
 
Abandonar a cultura do litígio e da comunicação violenta está intrinsecamente 
ligado à pacificação social, de maneira que sabendo comunicar sentimentos de forma 
clara e harmoniosa, torna-se mais fácil para os indivíduos estreitarem os laços e 
encontrarem o consenso, dirimindo, por fim, os conflitos. Nesse sentido, corrobora-se 
que: 
 
O diálogo é o componente fundante das relações sociais e o único processo 
que permite o aprimoramento das relações humanas; se for conduzido com 
cuidado leva a conversações significativas e produtivas, tornando os 
relacionamentos mais afetuosos e interessantes. (NUNES, 2016, p. 168). 
 
O caminho para a pacificação social é trabalhoso e exige a migração para a 
comunicação não violenta, que consiste em observar as situações sem julgamentos, 
identificar os sentimentos que surgem com aquelas ações, reconhecer as necessidades 
atreladas àqueles sentimentos e o que se quer pedir ou expressar. Concomitantemente, 
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deve-se receber com empatia as palavras que são ditas, construindo um diálogo de 
compreensão mútua (ROSENBERG, 2006). 
Nesse viés, os Centros Judiciários de Soluções de Conflito e Cidadania 
(CEJUSCs) atuam na promoção da comunicação entre as partes, conduzida por 
profissionais capacitados e imparciais, possibilitando o resgate de negociações já 
consideradas de pouco êxito. É seu papel desenvolver ações de incentivo à 
autocomposição de litígios e à pacificação social, possibilitando ao cidadão o acesso à 
ordem jurídica justa (SALES; ANDRADE, 2011). 
Com a adoção dessas políticas, em longo prazo, é possível modificar a maneira 
como é percebido o Poder Judiciário pela sociedade: 
 
A perspectiva de que se mostra desagradável ou desconfortável resolver 
conflitos no Judiciário começa a lentamente se alterar para uma visão da 
sociedade de que os tribunais podem e devem ser vistos como centros de 
soluções efetivas de disputas, casas de justiça ou mesmo hospitais de relações 
sociais - em que o jurisdicionado se dirige para ter auxílio na resolução de seus 
conflitos de interesses. (AZEVEDO, 2016, p. 51). 
 
Nesse âmbito, as formas consensuais de resolução de conflitos demonstram-se 
como meios favoráveis para auxiliar o Poder Judiciário a conceder uma solução 
adequada a cada conflito e consolidar a cultura da pacificação social.    
 
3.1 Meios autocompositivos em espécie: 
 
Quando o diálogo é guiado estrategicamente, é possível alcançar soluções 
inteligentes aos conflitos, porquanto ele está presente em todas as espécies de meios 
autocompositivos, são algumas delas: a negociação, a mediação e a conciliação. 
(NUNES, 2016). 
A autocomposição é uma forma antiga de solução de conflitos, em que não 
havia interferência do Estado e as partes se conciliavam pela renúncia, submissão, 
desistência e transação. Na atualidade, observa-se que “as formas de autocomposição 
foram acolhidas pelo direito processual dos povos, erigindo-se institutos jurídicos que 
se definiram pela possibilidade de as partes em conflito destes se utilizarem, com as 
peculiaridades de cada legislação” (LEAL, 2014, p. 20). 
Um destes institutos é a negociação, em que as partes gozam de total liberdade 
para deliberar acerca do momento e local; o modo como procederá a negociação; 
possíveis interrupções, suspensões e retomadas; entre outras matérias. Assim, cabe aos 
negociadores decidirem sobre o processo e seu resultado (AZEVEDO, 2016). 
Juliana Rielli Silveira D'Angeles Mendes – Cynara Silde Mesquita Veloso 
(RE)PENSANDO DIREITO | Ano 8 | nº 16 | jul./dez. 2018. 
Página 135 de 146 
Quanto à conciliação e à mediação, os §§ 2º e 3º do artigo 165 do CPC/2015 
estabelecem que:  
 
Art. 165.  Os tribunais criarão centros judiciários de solução consensual de 
conflitos, responsáveis pela realização de sessões e audiências de conciliação 
e mediação e pelo desenvolvimento de programas destinados a auxiliar, 
orientar e estimular a autocomposição. 
[...] 
§ 2o O conciliador, que atuará preferencialmente nos casos em que não houver 
vínculo anterior entre as partes, poderá sugerir soluções para o litígio, sendo 
vedada a utilização de qualquer tipo de constrangimento ou intimidação para 
que as partes conciliem. 
§ 3o O mediador, que atuará preferencialmente nos casos em que houver 
vínculo anterior entre as partes, auxiliará aos interessados a compreender as 
questões e os interesses em conflito, de modo que eles possam, pelo 
restabelecimento da comunicação, identificar, por si próprios, soluções 
consensuais que gerem benefícios mútuos (BRASIL, 2015). 
 
Nesse viés, a conciliação consiste em um meio autocompositivo no qual há a 
presença de terceiro imparcial que é catalizador da transação, promovendo uma 
solução mais rápida ao conflito. Dessa forma, “é, também, um meio eficiente de se 
buscar a harmonia social, sobretudo nos casos que envolvam relações eventuais, cujo 
vínculo muitas vezes foi gerado em razão do conflito, sem relações subjetivas 
anteriores entre as partes”. (NUNES, 2016, p. 39). 
Por seu turno, a mediação se constitui em uma modalidade autocompositiva 
em que o terceiro, denominado mediador, orienta as reuniões com o intuito de permitir 
às partes atingir o cerne do conflito, compreendendo não apenas as causas, mas os 
motivos subjetivos que conduziram à disputa (NUNES, 2016). 
É, ainda, conforme artigo 1º, parágrafo único, da Lei 13.140 de 2015 (Lei de 
Mediação): “a atividade técnica exercida por terceiro imparcial sem poder decisório, 
que, escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver 
soluções consensuais para a controvérsia”. 
Portanto, a mediação está em consonância com a comunicação não violenta, 
pois possibilita ao indivíduo encontrar a solução para o seu conflito sem a dicotomia 
da sentença impositiva, de maneira que ambas as partes podem ganhar com o 
consenso atingido (MUSZKAT, 2005). 
Ademais, “A mediação de conflitos se concebe como um saber comprometido 
com a epistemologia contemporânea de perspectiva ecológica e construtivista, 
aplicável a todo e qualquer campo da vida humana” (MUSZKAT, 2005, p.12). 
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Conforme o artigo 166 do CPC/2015, a conciliação e a mediação são “informadas pelos 
princípios da independência, da imparcialidade, da autonomia da vontade, da 
confidencialidade, da oralidade, da informalidade e da decisão informada”. 
Nesse sentido, o princípio da independência garante ao mediador ou conciliador a 
atuação livre, podendo recusar, suspender ou interromper a sessão se ausentes as condições 
necessárias para seu desenvolvimento (DIDIER JÚNIOR, 2016). 
Com efeito, a imparcialidade é requisito indispensável ao mediador ou conciliador. 
Esse princípio é amparado pela Lei de Mediação que estabelece a aplicação das hipóteses legais 
de suspeição e impedimento do juiz aos mediadores ou conciliadores. Ademais em seu artigo 
5º, parágrafo único dispõe que: 
 
pessoa designada para atuar como mediador tem o dever de revelar às partes, 
antes da aceitação da função, qualquer fato ou circunstância que possa 
suscitar dúvida justificada em relação à sua imparcialidade para mediar o 
conflito, oportunidade em que poderá ser recusado por qualquer delas 
(BRASIL, 2015). 
 
Assim como as partes podem recusar o mediador ou conciliador, o princípio da 
autonomia da vontade garante a elas a construção da solução para o seu conflito, 
livrando-as de qualquer imposição por parte do mediador ou conciliador (DIDIER 
JÚNIOR, 2016). 
Por outro lado, o princípio da confidencialidade impõe ao mediador e ao conciliador o 
dever do sigilo profissional, de forma que, consoante previsão do artigo 166, §1º do CPC/2015: 
“A confidencialidade estende-se a todas as informações produzidas no curso do 
procedimento, cujo teor não poderá ser utilizado para fim diverso daquele previsto por 
expressa deliberação das partes”. 
Quanto aos princípios da oralidade e informalidade, estes garantem a proximidade das 
partes do mediador ou conciliador, bem como facilitam o acesso a esses procedimentos. 
Nesse sentido, os princípios supramencionados fortalecem o princípio da decisão 
informada que consiste na “[...] correta compreensão do problema e das consequências do 
acordo. A informação garante uma participação dos interessados substancialmente 
qualificada. A qualificação da informação qualifica, obviamente, o diálogo” (DIDIER JÚNIOR, 
2016, p. 277). 
Além disso, a Lei de Mediação acresce ao rol do CPC/2015 os princípios da isonomia 
entre as partes, da busca do consenso e da boa-fé, conforme artigo 2º, II, VI e VIII. 
Em diálogo com o CPC/2015, verifica-se, consoante artigo 7º, que a isonomia entre as 
partes é a paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades processuais, 
o que evita que um dos sujeitos celebre acordo lesivo a seu interesse. Quanto à aplicabilidade 
de tal princípio, dispõe o artigo 10, parágrafo único da Lei de Mediação: “Comparecendo uma 
das partes acompanhada de advogado ou defensor público, o mediador suspenderá o 
procedimento, até que todas estejam devidamente assistidas”. 
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Quanto ao princípio da boa-fé, nesse caso, refere-se à boa-fé objetiva que se 
consubstancia em uma norma de conduta de não se frustrar a confiança razoável do outro, 
bem como agir com lealdade e colaboração. Não se leva em conta, portanto, a intenção do 
indivíduo, o que adentraria a boa-fé subjetiva (DIDIER JÚNIOR, 2016). 
A busca do consenso, por fim, é o objetivo perseguido tanto pela mediação quando 
pela conciliação como meios autocompositivos de resolução de conflitos (DIDIER JÚNIOR, 
2016).  
Contudo, as modalidades ora explanadas não compreendem a totalidade dos 
meios autocompositivos, visto que podem surgir novas espécies, inclusive híbridas, 
com o objetivo de adequarem-se às necessidades do caso concreto. 
Assim, ratifica-se que: 
 
[...] cada vez mais, nota-se nos tribunais a existência de processos consensuais 
que possuem algumas características da mediação e outras características da 
conciliação. O exaustivo debate sobre qual a nomenclatura a ser atribuída 
para o referido processo importa relativamente pouco se comparado com a 
necessidade efetiva de adequado atendimento dos interessados no processo 
de resolução de disputas. (AZEVEDO, 2016, p. 41) 
 
Outrossim, é importante reconhecer a capacidade transformadora da 
autocomposição de conflitos, pois visa ganhos mútuos para ambas as partes, que 
protagonizam o processo e a construção do acordo. A mediação, ora destacada, 
pretende reestabelecer a comunicação entre as partes, buscando opções para 
solucionar não apenas o conflito imediato e objetivo, mas também o relacionamento 
que o antecede. Portanto, deve-se destacar que: 
 
É importante que o mediador reconheça que os conflitos são componentes 
básicos do relacionamento humano, estando sempre presente dentro de uma 
perspectiva espacial e relacional. Dessa forma, rompe-se com o paradigma 
que traz uma conotação negativa para o conflito, já que por intermédio dele 
há possibilidade de crescimento e ampliação mediante o convívio com as 
diversidades. Além disso, cabe ressaltar que os conflitos fazem parte do 
estado evolutivo da vida e, portanto, não devem ser valorados, pois eles 
permeiam a existência humana de forma contínua (MUSKAT, 2003)  
 
Dessarte, percebe-se que as formas consensuais de resolução de conflitos vêm 
sendo estimuladas no Brasil, o que representa um amadurecimento na forma de 
encarar o conflito, entendendo que as partes podem dialogar e construir soluções 
adequadas aos seus impasses. 
 
3.2. Ações afirmativas: 
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A cultura da pacificação social entrelaça-se ao acesso à justiça, porquanto visa 
solucionar os conflitos de maneira eficaz, seja pelos meios judiciais ou extrajudiciais, 
garantindo ao cidadão o acesso à justiça satisfatório.  
Todavia, o acesso à justiça efetivo exige diversas mudanças, conforme 
preleciona Cappelletti (1998), “O enfoque do acesso à Justiça tem um número imenso 
de implicações. Poder-se-ia dizer que ele exige nada menos que o estudo crítico e 
reforma de todo o aparelho judicial” (CAPPELLETTI; GARTH, 1998, p. 28). 
Nessa linha, a Emenda Constitucional 45 de 2004 (EC 45/2004) estabelece a 
criação do CNJ, o que marca a busca pela cultura da pacificação social no próprio 
sistema judiciário brasileiro. Desse modo, ratifica-se que: 
 
As políticas e ações do CNJ constituem resposta sistêmica do Judiciário à 
explosão de litigiosidade propiciada pela Constituição Federal de 1988. O 
reconhecimento de novos direitos e a aplicação de direitos historicamente 
consagrados pela Carta Magna resultaram no aumento exponencial de 
demandas judiciais, sem que as Cortes fossem estruturalmente capazes de 
responder de forma eficiente. Ao fomentar o acesso a uma Justiça mais 
eficiente, o CNJ contribui para a consolidação da democracia e do Estado de 
Direito (CNJ, 2006, p.1). 
 
Por meio de seus relatórios anuais, o CNJ estabelece diretrizes e objetivos para 
tornar o sistema judiciário brasileiro mais salutar e efetivo na resolução de conflitos.  
O estímulo à autocomposição é uma das prioridades do referido órgão, pois incentiva 
a transformação cultural, modificando a forma como se encara a solução de conflitos 
(CNJ, 2006). 
Nessa linha, consta do relatório do CNJ de 2006 a recomendação de facilitar o 
acesso ao sistema judicial e disseminar a conciliação e a cultura da pacificação social. 
Em 2017, remanesce a mesma disposição, no sentido de buscar maior eficiência e 
qualidade na prestação jurisdicional, bem como aumentar os índices de conciliação, de 
forma a reduzir o constante congestionamento processual (CNJ, 2017). 
Quanto ao estímulo à conciliação no sistema judiciário brasileiro, verifica-se que no ano 
de 2016, em relação aos casos resolvidos por conciliação e à criação de CEJUSCs, a Justiça 
Estadual apresentou um aumento de 17,77% em relação ao ano anterior. Já a Justiça do 
Trabalho cumpriu em 92,67% a meta de aumentar o índice de Conciliação na Fase de 
Conhecimento, em relação à média do biênio 2013/2014 (CNJ, 2017). 
A Justiça Federal, por sua vez, pela natureza dos processos em tramitação, não 
conseguiu cumprir a meta de aumentar o percentual de casos encerrados por conciliação em 
relação ao ano anterior. Todavia, estruturar os setores de conciliação e mediação da Justiça 
Federal é o sétimo compromisso firmado na Carta JF 2020, confeccionada em 27 de agosto de 
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2015 no I Encontro Executando a Estratégia da Justiça Federal, que se apresenta como um 
mecanismo de aumento da acessibilidade, rapidez e efetividade da Justiça Federal (JF, 2016). 
Nessa toada, o plano estratégico do CNJ 2015-2020, instituído por meio da Portaria n. 
167 de 15 de dezembro de 2015, tem a missão de “desenvolver políticas judiciárias que 
promovam a efetividade e a unidade do Poder Judiciário, orientadas para os valores de justiça 
e paz social” (CNJ, 2016, p. 73-74). 
Em 2007 houve o início do Movimento Nacional pela Conciliação que fomentou 
ações como a Semana Nacional de Conciliação, mecanismo de fortalecimento da 
cultura da pacificação social, porquanto promove real mudança na maneira como a 
sociedade encara o Poder Judiciário. Consolida-se, assim, não apenas o evento, mas o 
novo destino dado ao conflito pelas partes que efetivamente constroem a sua 
resolução.  
Em 2017, a Semana Nacional de Conciliação proporcionou o atendimento de cerca de 
752 mil pessoas por 5 mil magistrados, 6,4 mil conciliadores e 6,8 mil voluntários, associado à 
participação de 57 tribunais da Justiça Estadual, Justiça Federal e Justiça do Trabalho. Para 
além disso, solucionaram de forma consensual mais de 225 mil processos, bem como foram 
realizadas 318.902 audiências, das quais 70% resultaram em acordos (CNJ, 2017). 
Desse modo, houve inegável avanço quando comparada com à primeira 
Semana Nacional da Conciliação, realizada em 2007, em que 303.638 audiências foram 
designadas, das quais 227.564 foram realizadas, obtendo-se 96.492 acordos (CNJ, 
2007). 
O aumento não se restringiu à quantidade de audiências e acordos, mas se 
estendeu à eficácia da conciliação, pois o percentual de sucesso de 42,40% em 2007 
atingiu 70% em 2017 (CNJ, 2017). 
Noutro giro, por meio da Resolução CNJ n. 125, de 29 de novembro de 2010, 
criou-se a Política Nacional de Conciliação, que objetiva, além da pacificação social, 
diminuir a litigiosidade no país que contribui para a morosidade do Judiciário e 
impede a celeridade e qualidade da prestação jurisdicional (CNJ, 2010). 
Mediante essa resolução, o CNJ conferiu aos tribunais o dever de instalar os 
CEJUSCs que se dedicam à realização de sessões de mediação e conciliação. 
Em 2012, a criação da Escola Nacional de Mediação e Conciliação promoveu, 
em menos de dois anos, a realização de 60 cursos para a formação de mediadores, com 
capacitação de 1.140 operadores (MJ, 2014, p. 95). 
Desse modo, percebe-se a importância das práticas educativas para modificar 
problemas que parecem decorrer de uma ordem cultural, pois cultura e educação 
fazem parte da formação do indivíduo e estão fortemente entrelaçadas. 
Nesse viés, em julho de 2014, com o intuito de articular diversos setores da 
sociedade, criou-se a Estratégia Nacional de Não Judicialização (Enajud), que objetiva 
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a adoção, por parte de diversos órgãos, de medidas que estimulem a prevenção e 
redução de conflitos. Dessa maneira, entidades públicas e privadas priorizam a 
solução dialogada e consensual, evitando levar determinados conflitos ao Judiciário 
(MJ, 2014, p. 96). 
Outrossim, no Relatório Anual de 2015, o CNJ estabeleceu como diretriz: “Potencializar 
a desjudicialização, por meio de formas alternativas de solução de conflitos, compartilhando, 
na medida do possível, com a própria sociedade, a responsabilidade pela recomposição da 
ordem jurídica rompida” (CNJ, 2015, p. 111). 
A orientação supracitada revela que uma mudança cultural significativa apenas é 
possível com apoio da sociedade, visto que os indivíduos são os agentes sociais da cultura e 
suas transformações. 
Além disso, no âmbito familiar, importante destacar a inovação trazida pelo CNJ com 
a criação da Oficina de Pais e Mães, que visa o auxilia a famílias que enfrentam conflitos de 
separação através de oficina online. Seu conteúdo procura, ainda, preservar uma relação 
saudável do casal junto a seus filhos, permitindo-os se adaptarem à nova realidade. (CNJ, 
2015). 
Nessa toada, como mecanismo de potencialização do diálogo entre as partes, criou-se 
a Ouvidoria do CNJ que visa o desenvolvimento da cidadania e da ampla participação social, 
consoante previsão expressa da Emenda Constitucional n. 45/2004 que contemplou a 
instituição de ouvidorias judiciais, dotadas de competência para receber reclamações e 
denúncias de qualquer interessado contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, ou contra 
seus serviços auxiliares, representando diretamente ao CNJ.  
Por conseguinte, a Resolução CNJ n. 103, de 24 de fevereiro de 2010, determinou 
a criação de ouvidorias nos Tribunais e a Resolução CNJ n. 67 de 3 de março de 2009 
criou a Ouvidoria do CNJ que teve suas atribuições fixadas na Resolução CNJ n. 
103/2010.  
Nesse viés, as ouvidorias surgem como: 
 
instrumento de comunicação direta entre a sociedade e o Poder Público, com 
a finalidade de informar sobre as funções e os serviços prestados pelos órgãos, 
receber sugestões, reclamações, promover a defesa de direitos dos usuários e 
sugerir medidas para a elevação da qualidade na prestação dos serviços (CNJ, 
2016, p. 93). 
 
Assim, elas possuem a missão de: 
 
servir de canal de comunicação direta entre o cidadão e o CNJ, com vistas a 
orientar, transmitir informações e colaborar no aprimoramento das atividades 
desenvolvidas pelo Conselho, bem como promover a articulação com as 
demais Ouvidorias judiciais para o eficaz atendimento das demandas acerca 
dos serviços prestados pelos órgãos do Poder Judiciário (CNJ, 2016, p. 93). 
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Desse modo, observa-se que as Ouvidorias Judiciais são importantes canais de 
interlocução com a sociedade e representam espaços de efetiva construção da cidadania, por 
meio do diálogo e do estímulo aos meios consensuais de solução de litígios e de disseminação 
da cultura da solução pacífica dos conflitos. 
Importante salientar que, desde a sua criação, a Ouvidoria do CNJ vem lidando com 
um número crescente de demandas: apenas no ano de 2016 até o dia 25 de novembro, a 
Ouvidoria recebeu 20.680 demandas, representando um aumento de 30% em relação ao ano 
de 2015, que apresentou 15.808 registros (CNJ, 2016). 
Nessa linha, a Ouvidoria do CNJ, em parceria com o Colégio Permanente de Ouvidores 
Judiciais (COJUD) e a Ouvidoria do STJ, lançou em 2016 o projeto “Ouvidorias de Justiça: 
agentes potencializadores da mediação e da conciliação” que propõe aproveitar esse canal de 
comunicação para estimular e promover a resolução consensual de conflitos por meio do 
diálogo direto e personalizado com os demandantes. Iniciado em junho de 2016, dos 
atendimentos realizados na Ouvidoria do CNJ em um semestre, foram fornecidas informações 
sobre mediação e conciliação para 427 demandantes, conjuntamente com o tratamento da 
reclamação (CNJ, 2016). 
Por outro lado, para que as formas alternativas de resolução de conflitos possam 
atuar adequadamente, são necessários profissionais capacitados para tal atribuição. 
Por conseguinte, para maior regulamentação das atividades do mediador e do 
conciliador, em 2016, por meio de alteração da Resolução CNJ n. 125 pela Emenda nº 
2, determinou-se a competência dos tribunais para criar e manter cadastro de 
mediadores e conciliadores, podendo, também, normatizar sua remuneração. Este 
cadastro é interligado pelo Cadastro Nacional de Mediadores Judiciais e 
Conciliadores, criado no mesmo ato. A ação está em conformidade com o CPC/2015, 
que estabelece: 
 
Art. 167.  Os conciliadores, os mediadores e as câmaras privadas de 
conciliação e mediação serão inscritos em cadastro nacional e em cadastro de 
tribunal de justiça ou de tribunal regional federal, que manterá registro de 
profissionais habilitados, com indicação de sua área profissional. (BRASIL, 
2015). 
 
Por meio dessa mesma emenda, criou-se a Política Judiciária de Tratamento de 
conflitos e o Sistema de Mediação e Conciliação Digital ou à distância, que atua em 
conflitos ainda não judicializados, mas pode alcançar demandas em curso caso 
consentido formalmente por cada Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional Federal. 
Ademais a Emenda supramencionada, de uma forma geral, adequa o Judiciário à Lei 
de Mediação e ao CPC/2015.  
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Noutro viés, como forma de estimular o empenho nas práticas de conciliação, o CNJ 
entregou o VI Prêmio Conciliar é Legal para 15 experiências consideradas vencedoras entre 
um total de 45 práticas inscritas. Nesse sentido:  
 
Em 2016, o diferencial foi a premiação dos tribunais que apresentaram os 
melhores índices de pacificação durante a Semana Nacional da Conciliação, 
ocorrida em 2015. Concorreram aos prêmios: tribunais, magistrados, 
instrutores de mediação e conciliação, instituições de ensino superior, 
usuários e empresas, que apresentaram práticas com resultados comprovados 
de pacificação de conflitos (CNJ, 2016, p. 100). 
 
No âmbito publicitário, os temas de mediação e conciliação figuraram entre os de 
maiores repercussão na impressa em 2016, bem como o lançamento da mediação digital 
figurou entre os vídeos institucionais do CNJ em 2016 (CNJ, 2017). 
Dessa maneira, nota-se a adequação dos meios autocompositivos às demandas 
da sociedade moderna, por meio do uso de tecnologias de informação para facilitar o 
acesso aos indivíduos, o que também reforça o caráter flexível e dinâmico das formas 
alternativas de resolução de conflitos. 
 
Considerações finais 
 
Por meio da análise do presente trabalho, percebe-se que as formas de resolução 
de conflitos sofreram diversas modificações ao longo do tempo, desde a CRFB/1988. A 
cultura da sentença surgiu com a crença de que o magistrado estaria mais apto a 
dirimir os conflitos entre as partes do que elas mesmas, corroborada pelo amparo 
constitucional ao princípio do acesso à justiça e da inafastabilidade do judiciário.  
Os reflexos dessa cultura vieram por meio da instauração de diversos processos 
litigiosos, o que desacelerou a máquina judiciária, resultando em sua morosidade e 
insatisfação das partes quanto à resolução dos conflitos. 
Consequentemente, percebeu-se a necessidade de se modificar as tratativas do 
conflito na sociedade brasileira.  Para que fosse efetiva, nota-se que essa mudança 
deveria perpassar também pela cultura da sociedade. Dessa maneira, diversas 
medidas ampliaram o acesso às formas alternativas de resolução de conflitos como 
mediação, conciliação, negociação e arbitragem. Desafogar o Judiciário era o objetivo 
almejado, mostrando às partes que poderiam dirimir seus próprios conflitos de 
maneira eficaz, mediante forma adequada. 
Conclui-se, portanto, que os antigos meios de solução de conflitos estão sendo 
superados em prol das garantias do devido processo legal. Além da celeridade 
proporcionada pelos novos meios de mitigação dos litígios, a comunicação pacífica 
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transformou a cultura da imposição, por intermédio de sentenças judiciais, para o 
consenso e concordância entre as partes. 
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